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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO

PROCESSO: 23232.000629/2020-83

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 06/2020

OBJETO: Registro de preços para aquisição de Equipamentos e Mobiliários em Geral.

Trata-se de Pedido de Impugnação ao Edital encaminhado pela empresa Milanflex Indústria

e Comércio de Móveis e Equipamentos LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob o n°. 86.729.324/0002-61.

DA ADMISSIBILIDADE:

Nos termos do disposto no art. 24 do Decreto 10.024/2019, é cabível a impugnação, por

qualquer pessoa, do ato convocatório do pregão na forma eletrônica até três dias úteis antes da data

fixada para abertura da sessão pública.

Desse  modo,  observa-se  que  a  Impugnante  encaminhou  sua  petição,  via  e-mail

licitacao.muriae@ifsudestemg.edu.br, em 01 de setembro de 2020 e, considerando que a abertura da

sessão pública do pregão está agendada para o dia 14/09/2020, a presente Impugnação apresenta-se

tempestiva.

A Impugnante apresentou duas impugnações nas quais afirma serem pertinentes. 

PRIMEIRA ALEGAÇÃO DA IMPUGNANTE

Em  primeiro  momento,  questionou  a  exigência  apresentação  de  Certificados  de

Conformidade de Produtos com a ABNT,  comprovando o atendimento às exigências previstas nas

normas:

ABNT  NBR –13.966:2008: itens 3, 4, 12 e 30;

ABNT  NBR –13.962:2018: itens 10 e 24;

ABNT  NBR –14.006:2008: item 26;

De  acordo  com  ela,  sem  os  “Certificados”  não  é  possível  observar  a  qualidade  e

característica intrínseca destes produtos, alegando que tal exigência não possui caráter restritivo.
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DO MÉRITO REFERENTE À PRIMEIRA ALEGAÇÃO

Quanto  a  apresentação  de  Certificados  de  Conformidade  conforme  Normas  ABNT,

destacamos  o exame  técnico  manifesto  no  TC-011.520/2010-8,  de  Relatoria  do  eminente  Min.

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI, deixa claro,  no tópico 59,  que a acórdãos do TCU se

manifestam no sentido de que a exigência de certificado de conformidade com as normas da ABNT

relaciona-se  ao  poder  discricionário  do  Administrador,  podendo  ser  admitida  contanto  que

devidamente fundamentada no processo licitatório, mediante parecer técnico, haja vista caracterizar

efeitos potenciais de restrição à competitividade do certame, como mencionado nos Acórdãos TCU-

Plenário 1.608/2006, 2.392/2006, 555/2008, 1.846/2010 e 1687/2013.

A Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  (ABNT),  expede  tanto  normas  que  são

consideradas  obrigatórias,  que  devem  ser  definidas  em  leis  específicas,  como  de

natureza procedimental  ou  de  certificação. O Acórdão  478/2011  -  1ª  Câmara  reforça  que  não

existe norma legal que obrigue aos licitantes fornecerem certificação de mobiliário, mas aponta um

caminho que amplia a possibilidade de participação de empresas no certame.  

"40.10 (...) Para assegurar a aquisição de um produto tecnicamente bom, bastaria ter colocado no edital que os licitantes

deveriam obedecer a determinadas normas da ABNT ou a outras que julgasse pertinentes, logicamente sem restringir à

competitividade de forma desnecessária."

Ou seja,  a  Administração  pode,  e  deve,  definir  especificações  mínimas  para  o  objeto

pretendido em consonância com as diretrizes da ABNT devido importância do atendimento aos

parâmetros das normas referentes a mobiliários, conforme evidenciado no Acórdão 2995/2013 -

Plenário, mas  esclarece que o fornecedor que apresenta laudos de conformidade com as normas da

ABNT está comprovando que a empresa segue as normas e processos definidos pelo organismo que

concede a certificação, ao passo que a aquisição do selo de certificação é uma formalidade à qual as

empresas  não estão obrigadas,  ou seja,  a  ausência da certificação não significa inexistência  de

requisitos de habilitação.

"49.  Ressalte-se  que  algumas  das  normas  técnicas  exigidas  são  realmente  necessárias  para  garantir  a  qualidade  de

mobiliário, a exemplo da NR-17, NBR 13961, NBR 13962, NBR 13964, NBR 13966 e NBR 13967."

Importante ressaltar a obrigação do gestor em alocar de maneira mais eficiente os recursos 

públicos, adquirindo  material com o máximo de durabilidade possível a fim de evitar custos com 

manutenção, inclusive após a vigência da garantia, bem como custos com aquisições constantes de 

novos mobiliários. No Acórdão 1225/2014-TCU-Plenário, o Exmo. Ministro Relator Aroldo Cedraz

sintetizou: 
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‘5. A administração pública deve procurar produtos e serviços com a devida qualidade e que atendam adequadamente às

suas necessidades. É preciso mudar o paradigma, que infelizmente ainda predomina no campo das aquisições públicas, da

busca do ‘menor preço a qualquer custo’. Esse paradigma tem levado, muitas vezes, a administração a contratar obras,

bens e serviços de baixa qualidade, que não atendem a contento às necessidades e que afetam o nível dos serviços

públicos prestados. E, muitas vezes, sequer a aparente economia de recursos que se vislumbrava conseguir efetivamente

se concretiza em médio e longo prazo, uma vez que esse tipo de contratação geralmente implica substituições em prazos

mais curtos, maiores custos de manutenção etc.

6. Evidentemente, essa busca pela qualidade não significa descuidar da economicidade ou desconsiderar a necessidade de

ampliação da competitividade das licitações. Mas a obtenção de preços de aquisição mais baixos não pode ser atingida às

custas da contratação de produtos de baixa qualidade ou de empresas sem condições de prestar serviços adequados.

 7.  Licitar  implica,  necessariamente,  fazer  restrições,  pois  no  momento  em  que  se  definem  as  características  do

produto/serviço que se deseja, afasta-se a possibilidade das empresas que não detêm produtos ou serviços com aquelas

características de fornecerem para a administração. O que não se admite, e assim prevê o art. 3º, §1º, inciso I, da Lei

8.666/1993,  é  o  estabelecimento  de  condições  que  restrinjam  o  caráter  competitivo  das  licitações  em  razão  de

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato.’

O  Acórdão 61/2013 - Plenário, por sua vez, ressalta que é possível adquirir produtos que 

atendam às normas da ABNT NBR sem ferir o princípio da competitividade:

"67. Certo é que o universo de fornecedores aptos a fornecer os itens licitados, em consonância com as normas da

ABNT, seria multiplicado inúmeras vezes caso não houvesse restrição injustificada a produtos com prévio certificado

de conformidade às normas da ABNT, o que configura violação a dois princípios fundamentais a serem observados em

uma licitação: o da isonomia entre os licitantes e o da ampla competitividade. 

69. Nesse prisma, também não socorre aos responsáveis a alegação de que o preço auferido na licitação resultou

numa redução de 25% frente ao valor inicialmente orçado, até porque a observância à ampla competitividade do

certame teria potencial de reduzir ainda mais os preços ofertados, sem prejuízo aos requisitos de qualidade, utilidade,

resistência e segurança previstos nas normas técnicas da ABNT."

O Acórdão 2995/2013 - Plenário  recomenda que a exigência de garantias maiores pode

suprir  a  necessidade  de  produtos  com durabilidade  prolongada sem ferir  o  princípio  da  ampla

competitividade devido exigência de produtos certificados:

"52. É importante salientar que a exigência de certificados emitidos pela ABNT, além de restringir a competitividade dos

processos licitatórios, não é a única forma de se garantir a qualidade dos produtos, pois a aquisição de produtos de

durabilidade prolongada pode ser obtida por meio da oferta de garantias maiores de tais produtos pelos fornecedores."

Por todo o exposto, os produtos ofertados pelos licitantes deverão obedecer a determinadas 

normas da ABNT. A verificação de que a proposta do licitante atende aos requisitos técnicos 

estabelecidos, deve ser realizada conforme dispõe o art. 5º da IN 01/2010-MPOG, ou seja:

 “poderá  ser  feita  mediante  apresentação  de  certificação  emitida  por  instituição  pública  oficial  ou  instituição

credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital”.
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DA DECISÃO

Sendo  assim,  para  não  restringir  a  competitividade  do  certame,  sob  pena  de

desclassificação do licitante,  deverá  ser  apresentado,  juntamente  com a  proposta  cadastrada  no

Comprasnet, documento que ateste a sua conformidade com as normas pertinentes, inclusive, mas

não apenas, por meio de certificação do produto. 

Esse documento será usado para avaliação e classificação das propostas  e deverá ser capaz

de  garantir  que  o  produto  ofereça  qualidade  no  investimento  em  relação  custo  e  benefício,

proporcionando condições mínimas de ergonomia. É imprescindível constar nele a marca e modelo

analisados. 

Deverá,  também,  informar  a  dimensão  e  métodos  de  ensaio  usados  para  atestar

estabilidade, resistência e durabilidade, previstos nas seguintes normas:  

* ABNT NBR 13966:2008 Móveis para escritório – Mesas – Classificação e características físicas

dimensionais e requisitos e métodos de ensaio; (Itens 3, 4, 12 e 30)

* ABNT NBR 13962:2018 Versão Corrigida:2018 - Esta Norma especifica as características físicas

e dimensionais e classifica as cadeiras para escritório, bem como estabelece os métodos para a

determinação dimensional, da estabilidade, resistência e durabilidade de cadeiras de escritório, de

qualquer material, excluindo-se: cadeiras plásticas monobloco, assentos para espectadores, assentos

plásticos para eventos esportivos e assentos múltiplos, pois possuem normas específicas. (Itens 10 e

24).

* ABNT NBR 14006:2008 - Esta Norma estabelece os requisitos mínimos, exclusivamente para

conjunto aluno individual, composto de mesa e cadeira, para instituições de ensino em todos os

níveis, nos aspectos ergonômicos, de acabamento, identificação, estabilidade e resistência. (Item 26)

A licitante  deverá  entregar  laudo técnico  emitido  por  laboratório  credenciado  junto  ao

Inmetro, contendo as características técnicas específicas do bem apresentado a fim de que sejam

confrontadas com as exigidas no Edital ou, caso haja, poderá certificação do produto pela ABNT. 

Os produtos  oferecidos  também  deverão  ser  construídos  com  materiais  novos,  de  alta

qualidade,  e  com  acabamento  impecável,  sem  falhas,  garantindo resistência  e  estabilidade,  e
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proporcionando segurança ao equipamento e ao usuário. Será exigida garantia dos itens 3, 4, 10, 12,

24, 26 e 30, pelo período de 5 (cinco) anos, contados do recebimento definitivo do produto.  A

licitante  deverá  mencionar  esta  informação  em  sua  proposta  e  a  contratada  deverá  apresentar

certificado de garantia do produto (Anexo III), impresso em língua portuguesa, contra defeitos de

fabricação  e/ou  montagem  e  contra  desgaste  excessivo, quando  da  entrega  dos  materiais  à

contratante. 

Diante  de  todo  exposto,  entendemos  pela  PROCEDÊNCIA  em  parte  da  presente

impugnação e alteração das condições previstas no edital para os itens 3, 4, 10, 12, 24, 26 e 30,

passando  a  exigir  laudo  técnico  fornecido  por  laboratórios  credenciados  pelo  INMETRO

comprovando  o  atendimento  às  exigências  previstas  nas  normas  da  ABNT NBR,  podendo  ser

apresentada certificação.

A possibilidade  envio de laudo técnico pelo  licitante  vai  ampliar  a  competitividade  do

certame e  comprovar  que  empresa  segue as  normas e  processos  definidos  pelo  organismo que

concede a certificação, ao passo que a aquisição do selo de certificação é uma formalidade à qual as

empresas  não estão obrigadas,  ou seja,  a  ausência da certificação não significa inexistência  de

requisitos de habilitação.

SEGUNDA  ALEGAÇÃO DA IMPUGNANTE

A recorrente solicita alteração na descrição da exigência de apresentação de NR 17 para:

"Apresentar Laudo Técnico de Conformidade com a NR 17 emitido por profissional competente,

seja ele Médico do Trabalho, Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Ergonomista."

DO MÉRITO REFERENTE À SEGUNDA ALEGAÇÃO

Nosso setor técnico esclareceu que a NR 17 não estabelece quais categorias profissionais

são  aptas  a  realizar  análises  ergonômicas,  pois a  profissão  de  Ergonomista  não  apresenta  uma

formação específica de nível superior, mas se dá através de cursos de especialização Latu Sensu,

cujas disciplinas  como Organização do Trabalho, Design e Métodos de Avaliação são incluídas

na formação, bem  como  conhecimento  prévio  de  formação  acadêmica  de  nível  superior  dos

sistemas  humanos  para  poder  interpretar  e  planejar  melhorias  ergonômicas  que  protejam o  ser

humano no seu ambiente de trabalho.

Sendo assim, a Administração entende não ser necessário definir de forma tão objetiva as
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categorias que estariam aptas a emitir os documentos comprobatórios do atendimento à NR 17, pois

restringiria  a  competitividade sem base legal  fundamentada para isto,  considerando que não há

norma que  defina  quais  categorias  profissionais  são  competentes  para  assiná-los,  tampouco  há

normas  que  proíbam  outras  categorias.  Sendo  assim,  deverá  ser  emitido  por  profissional

especializado e habilitado em ergonomia ou por engenheiro de segurança do trabalho habilitado,

devendo, necessariamente, conter no laudo os dados do profissional, podendo o pregoeiro realizar

diligências sobre este.

DA DECISÃO

O laudo técnico de conformidade dos produtos com a NR-17, quando solicitados, poderá

ser  emitido por profissionais  de SST e ou Ergonomia aptos  a  produzir  o  referido laudo,  como

Médico  do Trabalho,  Engenheiro  de  Segurança  do  Trabalho,  Educador  Físico  e  Fisioterapeuta,

desde que o profissional tenha pós graduação em Engenharia de Segurança do Trabalho ou tenha

formação de Especialização em Ergonomia.

Considerando que tal disposição trata-se de medida desarrazoada considerando o princípio

da legalidade e da ampla competitividade, a Administração julga improcedente este pedido.

CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto,  acolhemos em parte  alegações trazidas  e  informamos que o

Pregão n° 06/2020, cuja sessão fora agendada para  o dia 14 de setembro de 2020, será SUSPENSO

para as devidas alterações. 

Declaramos que em breve faremos posterior republicação com as devidas correções, como

medida de obediência ao sistema normativo vigente. 

Muriaé, 11 de setembro de 2020.

Sylvia Lorrayne da Costa Gentil
Pregoeira
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Licitação - Campus Muriaé <licitacao.muriae@ifsudestemg.edu.br>

MILANFLEX - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020
– INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUDESTE
DE MINAS GERAIS
3 mensagens

Suelen Correa <comercial02@milanmoveis.com.br> 1 de setembro de 2020 10:00
Para: Licitação - Campus Muriaé <licitacao.muriae@ifsudestemg.edu.br>
Cc: Idiley Pereira <idiley@milanmoveis.com.br>

A/C – PREGOEIRO (A) OFICIAL

Boa Tarde;

Em anexo segue IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020 – INSTITUTO FEDERAL
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUDESTE DE MINAS GERAIS

 Aguardo Analise e Resposta o quanto antes!

Favor Confirmar o Recebimento deste E-mail!

Suelen Corrêa - (65) 3317-2172
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Licitação - Campus Muriaé <licitacao.muriae@ifsudestemg.edu.br> 11 de setembro de 2020 18:57
Para: Suelen Correa <comercial02@milanmoveis.com.br>

Prezada,

Em atendimento ao pedido de impugnação interposto pela empresa Milanflex Indústria e Comércio de Móveis e
Equipamentos LTDA, segue, em anexo, a resposta após consulta aos setores técnicos responsáveis pelos
questionamentos. 

Considerando que acolhemos em parte o pedido, informamos que o pregão, agendado para segunda-feira, fora
suspenso para devidas alterações.

Atenciosamente,

Sylvia Gentil.
Coordenação de Compras e Contratos

(32) 3696-2850  -  (32) 98439-2498

Frase para todos os dias: "URGENTE é tudo o que você deveria ter solicitado
em tempo HÁBIL e agora quer que seja comprado em tempo RECORDE"

https://mail.google.com/mail/u/1?ui=2&ik=6d62183e5a&view=att&th=17449c0fb8322b9b&attid=0.1&disp=attd&safe=1&zw
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Resposta Impugnação Milanflex.pdf
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licitacao.muriae@ifsudestemg.edu.br <licitacao.muriae@ifsudestemg.edu.br> 11 de setembro de 2020 18:57
Para: comercial02@milanmoveis.com.br, comercial02@milanmoveis.com.br

Sua mensagem

  Para: comercial02@milanmoveis.com.br
  Assunto: MILANFLEX - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020 – INSTITUTO
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUDESTE DE MINAS GERAIS
  Enviada: 01/09/2020 10:00:11 GMT-3

foi lida em 11/09/2020 18:57:50 GMT-3

https://mail.google.com/mail/u/1?ui=2&ik=6d62183e5a&view=att&th=1747f2ca476fc974&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_keys5xhh0&safe=1&zw
mailto:comercial02@milanmoveis.com.br
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Sylvia Gentil <sylvia.gentil@ifsudestemg.edu.br>

NR 17
5 mensagens

Sylvia Gentil <sylvia.gentil@ifsudestemg.edu.br> 4 de setembro de 2020 11:12
Para: Emerson Morais Jorge <emerson.jorge@ifsudestemg.edu.br>

Bom dia, Emerson!

Conforme conversamos por telefone, seguem os documentos referentes ao Pregão 06/2020 para aquisição de
equipamentos e mobiliários em geral.

Dentre as exigências de alguns itens, consta apresentação de certificado ou atestado que comprovem terem
os mobiliários padrões técnicos e funcionais básicos de ergonomia, atendendo a portaria n. 3.751/90 do MTE em
relação à NR 17 – Ergonomia.  Uma empresa impugnou o edital solicitando que o certificado fosse emitido por
Médico do Trabalho, Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Ergonomista. Pesquisando sobre o assunto,
encontrei a Nota Técnica n° 287/2016 do MTE que não define de forma exaustiva quais categorias são aptas a
assinarem esse certificado. Sendo assim, quais seriam os profissionais habilitados a emitir essa certificação?

Aproveitando o ensejo, gostaria de solicitar parece destacando a importância de solicitarmos em nossas
contratações mobiliários que atendam a critérios ergonômicos e qual a relevância desses critérios serem atestados
por meio de certificados emitidos por laboratórios ou profissionais habilitados.

Conforme Acórdão 61/2013 - Plenário, em anexo :

" 59. Sobre o tema, a jurisprudência do TCU é firme no sentido de que a certificação de produto em relação à determinada
norma constitui exigência afeta ao poder discricionário do Administrador, podendo ser admitida contanto que devidamente
fundamentada no processo licitatório, mediante parecer técnico, haja vista caracterizar efeitos potenciais de restrição à
competitividade do certame."

De acordo com o Acórdão 2995/2013 - Plenário: 

40.8 No entanto, à fl. 193 do Anexo 2, consta um documento intitulado “Análise Ergonômica”, emitido por Médico do
Trabalho, em que se atesta que os produtos da marca Girotec, fabricados pela Tecmóvel, após aferidas as características
físicas, dimensionais e ergonômicas, atenderiam à norma NR-17 e às normas NBR nº 13961, 13962, 13965, 13966 e 13967
da ABNT.
40.9 O responsável, em sua defesa, afirma que o motivo da desclassificação da referida empresa foi a ausência de um laudo
autêntico, que especificasse os objetos analisados, confrontando-os um a um com os padrões determinados pela ABNT.
40.10 Cabe aqui abrir um parêntesis. Entendemos que esse laudo não deveria nem ter figurado como requisito do edital, pois
não vislumbramos uma utilidade prática em exigir o mesmo, além de inexistir norma legal que obrigue aos licitantes
fornecerem laudo de mobiliário. Para assegurar a aquisição de um produto tecnicamente bom, bastaria ter colocado no edital
que os licitantes deveriam obedecer a determinadas normas da ABNT ou a outras que julgasse pertinentes, logicamente sem
restringir à competitividade de forma desnecessária.
40.11 Ao solicitar um laudo sem indicar o seu conteúdo, como também quem poderia fornecê-lo e qual sua utilidade prática,
houve a inserção de uma cláusula desnecessária no edital, pois tal exigência não resulta em garantia de compra de um
produto adequado. 

Por sua vez, o Acórdão 757/2015 - Plenário entende que:

"5. A administração pública deve procurar produtos e serviços com a devida qualidade e que atendam adequadamente às suas
necessidades. É preciso mudar o paradigma, que infelizmente ainda predomina no campo das aquisições públicas, da busca do
‘menor preço a qualquer custo’. Esse paradigma tem levado, muitas vezes, a administração a contratar obras, bens e serviços de baixa
qualidade, que não atendem a contento às necessidades e que afetam o nível dos serviços públicos prestados. E, muitas vezes,
sequer a aparente economia de recursos que se vislumbrava conseguir efetivamente se concretiza em médio e longo prazos, uma vez
que esse tipo de contratação geralmente implica substituições em prazos mais curtos, maiores custos de manutenção etc.

6. Evidentemente, essa busca pela qualidade não significa descuidar da economicidade ou desconsiderar a necessidade de ampliação
da competitividade das licitações. Mas a obtenção de preços de aquisição mais baixos não pode ser atingida às custas da contratação
de produtos de baixa qualidade ou de empresas sem condições de prestar serviços adequados.

7. Licitar implica, necessariamente, fazer restrições, pois no momento em que se definem as características do produto/serviço que se
deseja, afasta-se a possibilidade das empresas que não detêm produtos ou serviços com aquelas características de fornecerem para a
administração. O que não se admite, e assim prevê o art. 3º, §1º, inciso I, da Lei 8.666/93, é o estabelecimento de condições que
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restrinjam o caráter competitivo das licitações em razão de circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do
contrato. (grifo constante do original)."

Enfim, temos acórdãos que ressaltam a importância como garantidor da qualidade do produto oferecido, por outro,
temos a restrição à competitividade.

Sendo assim, solicito suas considerações através de parecer técnico sobre a importância da exigência de
certificações em nosso processos licitatórios como garantia da qualidade do produto ofertado ou outras possíveis
opções que teríamos de atestar a qualidade e confiabilidade desses produtos por formas menos restritivas, como
exigência de garantia por um prazo maior, por exemplo?

Atenciosamente,

 Sylvia Gentil
 Tecnóloga em Gestão Pública
 (32) 3696-2850

9 anexos

ACÓRDÃO Nº 61.2013 – TCU – Plenário.doc
157K

arquivosAta (7).odt
98K

Acórdão 757 de 2015 Plenário.doc
121K

CONSULTA N.pdf
236K

Acórdão 1244 de 2018 Plenário.odt
4245K

Acórdão 478 de 2011 Primeira Câmara.odt
98K

ACÓRDÃO 2995.2013 - PLENÁRIO.odt
98K

Nota Técnica 287-2016 - DSST-MTE.pdf
1627K

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL PE 006-2020 - IFSMG (2).pdf
352K

Sylvia Gentil <sylvia.gentil@ifsudestemg.edu.br> 4 de setembro de 2020 11:17
Para: Emerson Morais Jorge <emerson.jorge@ifsudestemg.edu.br>

Segue o edital em anexo e o Encarte A à parte.
[Texto das mensagens anteriores oculto]
-- 
[Texto das mensagens anteriores oculto]

2 anexos

Edital e Anexos (28.08.2020).pdf
1059K

Encarte A 28.08.2020.pdf
221K

Emerson Morais Jorge <emerson.jorge@ifsudestemg.edu.br> 8 de setembro de 2020 15:53
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Para: Sylvia Gentil <sylvia.gentil@ifsudestemg.edu.br>

Sylvia, boa tarde!
Não conseguimos identificar nenhum Parecer, Nota Técnica, Instrução, etc que obrigue uma certificação desses
mobiliários por um ergonomista. Sendo assim, acredito ser mais prudente exigir que se cumpra os requisitos da NR
17 e que essa comprovação possa ser feita por profissionais de SST e ou Ergonomia aptos a emitir o referido
certificado, ou seja, a inclusão do Médico do Trabalho, Engenheiro de Segurança do Trabalho, Educador Físico e
Fisioterapeuta, desde que o profissional tenha pós graduação em Engenharia de Segurança do Trabalho ou tenha
formação de Especialização em Ergonomia.

Qualquer coisa estamos à disposição.

Att
[Texto das mensagens anteriores oculto]
-- 

 

 

Sylvia Gentil <sylvia.gentil@ifsudestemg.edu.br> 8 de setembro de 2020 16:03
Para: Emerson Morais Jorge <emerson.jorge@ifsudestemg.edu.br>

Boa tarde, Emerson!

Então vamos manter a exigência para apresentação de certificados que garantam o cumprimento dos requisitos
da NR 17 pelos profissionais responsáveis, como Médico do Trabalho, Engenheiro de Segurança do Trabalho,
Educador Físico e Fisioterapeuta, por exemplo, dada a importância dos critérios ergonômicos para a qualidade de
vida no trabalho?

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Emerson Morais Jorge <emerson.jorge@ifsudestemg.edu.br> 8 de setembro de 2020 16:16
Para: Sylvia Gentil <sylvia.gentil@ifsudestemg.edu.br>

Sim. Podemos exigir a apresentação dos certificados sim, mas não limitá-los a Ergonomista. Podendo ser
certificados por profissionais com pós graduação em Engenharia de Segurança do Trabalho ou em Ergonomia.

Att
[Texto das mensagens anteriores oculto]
-- 
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